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Folha rél.
NI°	 L1
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MENDA A LEI ORGÂNICA/N°

V

e ti RuwAIL-1
anos Neder

04 - PLO
04- 0005/2007

Câmbra Municipal dai São Paulo promulga:

Acrescenta os parágrafos 50 e 6° ao artigo 215 da ,/
Lei Orgânica do Munidípio e dá outras providência,/

2i JUN 2 07

/Art. 1° - O artigo 215 da Lei Orgânica do Murircíko)passa a vigorar acrescido
oVseguintes parágrafos 50 e 6°:

111.
/I iirri\»14.3

"Art. 215 -- (...)

§ 5° - A admissão de agentes comunitários de saúde e de agentes de
combate às endemias, no âmbito do Município de São Paulo, deverá.
ser precedida de processo seletivo público, de acordo com a naturez:
e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para
atuação.

§ 60 - Lei municipal, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo ou d0..
membro do Poder Legislativo, disporá sobre o regime jurídico e a2*
regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e de
agente de combate às endemias, nos termos do artigo 24, inciso XII,
da Constituição Federal."

Art. 2° - Até que seja editada a lei mencionada no § 6° do artigo 215 da Lei
Orgânica do Município, o regime jurídico e a regulamentação das atividades de
agente comunitário de saúde e de agente de combate às endemias obedecerão à
legislação federal sobre a matéria.

Art. 3° - Os profissionais que, na data da promulgação desta Emenda e a
qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde ou
de agente de combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se
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Folha	 _g_r_do proc.
N 3	 Ô, 1^

,...-azawasaaaseanca.1

Adei4ia Ci	 amsgne - Ass. Parlentar

Câmara Municip" al cie SacoPaulo
Vereador Carlos Neder

submeter ao processo seletivo público a que se refere o § 50 do artigo 215 da Lei
Orgânica do Município, desde que tenham sido contratados até a data da
promulgação da Emenda Constitucional n° 51 e a partir de processo de seleção
pública efetuado pela administração direta ou indireta do Município ou por outras
instituições com a efetiva supervisão e autorização da administração direta do
Município.

Art. 40 - Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua

• publicação.

Sala das Sessões, em

CARLOS NEDER

Vereador— PT
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Fo1ha	 ""2. jo nroc
N°	 •

Adeljna Cialat.; Assirianieitar
Câmara Municipal de 5m:3..41íau10

Vereador Carlos Neder

JUSTIFICATIVA

Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias
têm prestado relevantes serviços no Sistema Único de Saúde. Os agentes
comunitários de saúde (ACSs) compõem as equipes do Programa de Saúde da
Família (PSF) e do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) na
cidade. Segundo a Secretaria Municipal de Saúde, havia 5767 agentes

• comunitários de saúde trabalhando em 948 equipes de PSF e 59 equipes de
PACSs, em dezembro de 2006. Por sua vez, os agentes de combate às endemias
trabalham na prevenção e combate à dengue, há vários anos.

A presente iniciativa parlamentar visa assegurar que a admissão de agentes
comunitários de saúde e de agentes de combate às endemias, no âmbito do
Município, seja precedida de processo seletivo público, de acordo com a natureza
e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.

Tal orientação segue as disposições da Emenda Constitucional n° 51 e
incorpora, no âmbito da Lei Orgânica do Município, a proteção e a democratização
do exercício dessas funções, delegando para a legislação ordinária o regramento
do regime jurídico desses profissionais e a regulamentação das suas atividades.

Propomos também que, até a elaboração de legislação municipal própria, o
regime jurídico e a regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde

• e de agente de combate às endemias obedeçam à legislação federal sobre a
matéria.

Da mesma forma, asseguramos aos profissionais que, atualmente
desempenham as atividades de agente comunitário de saúde ou de agente de
combate às endemias na forma da lei, fiquem dispensados de se submeter ao
processo seletivo público, desde que tenham sido contratados até a data da
promulgação da Emenda Constitucional n° 51 e a partir de processo de seleção
pública, nos termos do Art. 3° do presente projeto.

Com isso, estamos favorecendo a expansão desses importantes programas
e que constituem os pilares da atenção básica à saúde no Município de São Paulo.
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LEI ORGÂNICA bp MUNICIPIOLE,SÃO PAULO 
Folha n° 6ig do proc.

— 	

§ 4° - É vedada a nomeação ou designMgRargX:wejoutslegçãbffjejrnentar
chefia ou assessoramento na área de saúde, em qua/queraved,a4pessoa
que participe na direção, gerência ou administração de entidade ot:Nnãittlição
que mantenha contrato CQM o sistema único de saúde ou seja por ele
creditada.

§ 5° - Para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e
transitórias, decorrentes de situação de perigo iminente, de calamidade pública
ou de ocorrência de epidemias, o Poder Público poderá requisitar bens e
serviços, de pessoas naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa
indenização.

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de rele\ IKáncia pública,
cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, fiscalização e
controle.

§ 1 0 - As ações e serviços de saúde serão executadas
preferencialmente de forma direta pelo poder público e supletivamente através
de terceiros, assegurando o estabelecido no art. 199, da Constituição da
República.

§ 20 - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações e dos
serviços no âmbito do sistema único de saúde.

§ 30 - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, vedada a
participação direta õ indireta de empresas ou capitais estrangeiro& nos termos
do artigo 199 da Constituição da República.

§ 4° - As instittlições privadas, ao participarem do sistema único de
saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes gerais.

Art. 216 - Compete ao Município, atravéS do sistema único de saúde,
nos termos da lei, além de outras atribuições:

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do método
epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, instituição de distritos
sanitários, alocação de recursos e orientação programática;

II - a identificação e o controle dos fatores determinantes e
condicionantes da saúde individual e coletiva, mediante especialmente ações
referentes à vigilância sanitária e epiderniológiba, saúde do trabalhador, do
idoso, da mulher, da criança e do adolescente, dbs portadores de deficiências,
saúde mental, odontológica e zoonoses;

111 - permitir aos usuários o acesso às informações de interesse da
Saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado que coloque em risco a
saúde individual ou coletiva;

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, compreendido
inclusive o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e água para o
consumo humano;

V - participar da fiscalização e controle da produção, armazenamento,
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e
teratogênicos, bem como de outros medicamentos, equipamentos
imunobiológicos, hemoderivados e insumos;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

ohá
Proc. N',d 01'
Sihi;a do. P. Caruso

RF. 11.000

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e Via
Internet, a respeito do assunto foram localizados:

- Lei n° 13.611103, que dispõe sobre a implantação do Programa Agentes Comunitários de
Saúde no Município de São Paulo; e

s-4) - PL n° 248/07, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a
organização da carreira de Auxiliares de Serviços de Saúde, Controle de Endemias, Planos
de Carreiras e Salários.

A lei e o projeto supracitados seguem juntados aos autos.

São Paulo, 03 de julho de 2007.

-N
fixft t

Raimunde :atista
Procurador SuperViàodo \iSetor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

offin...2affluWwleum-s-MaZulefflat.

CÂMARA MUNIC!PAL DE SÃO PAULO

1. Se q ue juntado nesta data o documento de
, ,--f

1 ils' 7-, _I-  a	 São Pallic,•;, 097/.0?-1 (A-
.E
1 Eu

mr ii...,,,,

Nado Anchieta- Maduto *irarei, 100 São Paulo - D CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnaragnov.br
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IBusca no portal

17°C 1 e 245Wii 14krn

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 2

1 Serviços (A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13611

Voltar	 Imprimir P rec.	 kn)

Uva do P. `,.3.1-2=Cruso
RF. 1t000

LEI N o 13.611, DE 26 DE JUNHO DE 2003

(Projeto de Lei no 457/02, do Vereador Carlos Neder - PT)

Dispõe sobre a implantação do Programa Agentes Comunitários de Saúde no Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu
Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

‘41) Art. 1 0 - Compete à Secretaria Municipal de Saúde conduzir a implantação e a operacionalização do
Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS, como ação integrada e subordinada ao serviço
municipal de saúde, obedecendo aos princípios e às normas do Sistema Unico de Saúde - SUS.

Parágrafo único - O Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS deverá estar inserido nas ações
estratégicas do Plano Municipal de Saúde, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 20 - O Agente Comunitário de Saúde deve trabalhar com adscrição de famílias com a base geográfica
delimitada pelo Distrito de Saúde, ou outra que vier a ser definida pela Secretaria Municipal da Saúde.

Art. 30 - São requisitos indispensáveis para o Agente Comunitário de Saúde:

I - ser morador da área onde desenvolverá suas atividades há pelo menos 02 (dois) anos;

II - (VETADO)

III - ser maior de 18 (dezoito) anos;

IV - ter disponibilidade de tempo integral para desenvolver as suas atividades;

V - ser aprovado em processo seletivo prévio.

41110 Art. 40 - O Agente Comunitário de Saúde deve desenvolver atividades de prevenção das doenças e
promoção da saúde, por meio de visitas domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos
domicílios e na comunidade, que fazem parte das ações integrais à saúde do Sistema Único de Saúde.

Art. 50 - A Secretaria Municipal de Saúde deverá promover a capacitação profissional do Agente
Comunitário de Saúde, de forma continuada, gradual e permanente, com a participação e colaboração de
outros profissionais do serviço local de saúde.

§ 1 0 - A participação nas atividades de capacitação profissional é requisito indispensável para a
permanência do Agente Comunitário de Saúde no Programa de Saúde da Família.

§ 20 - O conteúdo das atividades de capacitação profissional deve considerar as prioridades definidas pelo
elenco de problemas identificados em cada território de trabalho.

Art. 60 - As atribuições dos Agentes Comunitários de Saúde serão definidas no âmbito do Sistema Único de
Saúde, pela Secretaria Municipal de Saúde e aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 70 - O Executivo adotará as medidas necessárias à profissionalização dos Agentes Comunitários de
Saúde, em consonância com a legislação federal.

Art. 80 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários próprios, suplementados se
necessário.

Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de iunho'de 2003, 450 0 da fundacão de São Paulo.

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 25/6/2007 M
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alylARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

O

°	 r

• .‘

santos

16- PAR
16-0028/2008	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N°
0005/07.

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica, de iniciativa do Nobre Vereador Carlos
Neder, que visa acrescer parágrafos 50 e 6 ao art. 215 da Lei Orgânica do Município com
a finalidade de assegurar que a admissão de agentes comunitários de saúde e de
agentes de combate às endemias, no âmbito do Município, seja precedida de processo
seletivo público.

A propositura foi encaminhada a esta Comissão após a verificação do número de
410 assinaturas dos membros desta Casa e encontra fundamento no art. 36, I, da Lei

Orgânica, segundo o qual a LOM pode ser emendada mediante proposta de um 1/3 (um
terço) dos membros da Câmara Municipal, encontrando-se em consonância com o
disposto na Emenda Constitucional n° 51/06.

Saliente-se, no entanto, que, para ser aprovada, a proposta deverá ser discutida e votada
em 2 (dois) turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as votações, o
voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, com um intervalo
mínimo de 48 (quarenta e oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente (art. 36, §
2°, da LOM).

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Todavia, visando adaptar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa de modo
a deixar claro que suas disposições também se aplicam aos agentes de apoio de
zoonoses lotados na Secretaria Municipal de Saúde que vêm desempenhando as
atividades de agentes de combate às endemias, nos termos do parágrafo único, do art. 2°
da EC. 51/06, propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA
N° 0005/07.

Acrescenta os parágrafos 5° e 6° ao
artigo 215 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULG A:

17- RELCOM
17- 0025/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br M
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Saúde, ficam, na for
a que se refere §
sido contrata s até
processo d seleçãc
ou por ou as institui
do Munic" io.

dispensados de se submeter ao processo seletivo público
go 215 da Lei Orgânica do Município, desde que tenham
promulgação da Emenda Constitucional n° 51 e a partir de

,fetuado pela administração direta ou indireta do Município
a efetiva supervisão e autorização da administração direta

im, na tor aa Te.t

efere § 5° do art
ta s até a data da

seleção pública 4
as instituições co/r
io.

Art. 4° E orgânica entra em vigor na data de slia publicação.
J

ta emenda_à L
/-	

1-. -

tuição, Justiça e Legislação:Participativa, z-/,oz /oekrSala da Comissão

o .11 Sb/ f

11111_,. fig

Art. 1° O artigo 215 da Lei Orgânica do Município passa a vigorar acrescido dos seguintes
parágrafos 50 e 6°:

"Art. 215 (...)

§ 50 A admissão de agentes comunitários de saúde e de agentes de combate às
endemias, no âmbito do Município de São Paulo, deverá ser precedida de processo
seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e
requisitos específicos para sua atuação.

• § 6° Lei municipal, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo ou de membro do Poder
Legislativo, disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades de agente
comunitário de saúde e de agente de combate às endemias, nos termos do artigo 24,
inciso XII, da Constituição Federal".

Art. 2° Até que seja editada a lei mencionada no § 6° do art. 215, da Lei Orgânica do
Município, o regime jurídico e a regulamentação das atividades de agente comunitário de
saúde e de agente de combate às endemias, obedecerão à legislação federal sobre a
matéria.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também aos agentes de apoio de
zoonoses, lotados na Secretaria Municipal de Saúde, que exercem atividades
assemelhadas aos de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às
endemias.

Art. 3° Os profissionais que, na data da promulgação desta Emenda e a qualquer título,
desempenharem as atividades de agente comunitário de saúde, de agente de combate
às endemias ou de agentes de apoio de zoonoses, lotados na Secretaria Municipal de
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i5:5. o é de 8 dias, nos

Recebido na Comissão de
Admírdstração Pública

Em, 02	 og às12:201,..
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CiAws-2.:;4Wf:J". - N.̀ ê 11.1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .
Segue Juntado fle.*Âia 0,1;,,to garpki„-~22 ,rubricado sob

pfaCtaile
folha rtõ	 11/- 	a)	 "157-‘....

09.04A2	 Hélio Hide:ki Takahashi
Reg. 11123

09.04A2

2ti c.9 	 r c9.e

4-134-1J• .

-

	 Pç7

Recebido na Comissão de
Administraçã Pública

Em,-11 / 02 1 Dg àsi520Á
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iti23

fAo Nobre Vereador/ A Nobre ereadora

\b e . Si-,w' gr) i 'ht)  ____

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora
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Pedido de vista's ao VereadOr / à Vereadora
' Recebido na Comissão de

Adminibaaçúc Pública

.33.Á OUni	 Em; /1/ .94 / I às  P./41,1/,

deferido na reunião ordinária de: 9/ 04/0R

Obs: o prazo para dâvolução é de 2 dias, nos
termos do § 4°, artigo 63 do R. 1: .,	 HÉLIO HOWSio- F 11123

Câmara Municipal de São Paulo
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17- RELCOM
17- 4020/2008

Presidente

16- PAR
16- 0378/2008

CÃIILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

•

PARECER N 2	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N2 05/07.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Carlos Neder "acrescenta
os parágrafos 52 e 62 ao artigo 215 da Lei Orgânica do Município" com a ;finalidade
de assegurar que a admissão de agentes comunitários de saúde e -de agentes de
combate às endemias, no âmbito do Município, seja precedida de processo seletivo
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições se requisitos
específicos para a sua atuação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu
parecer pela legalidade, porém apresentou substitutivo visando adaptar a proposta à
melhor técnica de elaboração legislativa de modo a deixar claro que suas
disposições também se aplicam aos agentes de apoio de zoonoses lotados na
Secretaria Municipal de Saúde que vêm desempenhando as atividades de agentes
de combate às endemias, nos termos do parágrafo único, do art. 2° de EC. 51/06.

Justifica o autor que a admissão de agentes comunitários de saúde e
de agentes de combate às endemias segue as disposições da Emenda
Constitucional n0 51 e incorpora, no âmbito da Lei Orgânica do Município, a proteção
e a democratização do exercício dessas funções, delegando para a legislação
ordinária o regramento do regime jurídico desses profissionais e a regulamentação
das suas atividades.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo citado.
01,3

Sala da Comissão de Administração Pública, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
at

ér
ia

 P
LO

 5
/2

00
7.

 D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



r 	 •

Ao Nobre Vvador

LikA6aYLL°

4,--Idé3

_ n

.--
-#4

."
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Aglik'
ANA LUCIA cRF 100.8	

S°USA
23

Socretárls

Segue	 ¡IP	 _.,.,„besta data

Documento	 tnformação

Rubricado	 	 no 43
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ANA LUCIA DEARCOUSA
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°
do processo n° 5/0
Ana Lúcia de Oliveira Sousa
RF 100.8231L

16 - PAR

PARECER N° 16- 0717/2008	 DA COMISSÃO PERMANENTE DE
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 005/2007.

Trata-se de projeto de emenda a lei orgânica de iniciativa do nobre vereador
Carlos Neder, que dispõe sobre a admissão dos agentes comunitários de saúde e de agentes de
combate a epidemias, precedida de processo seletivo público.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo; adaptando a
proposta acrescentando' também os agentes de apoio de zoonoses lotados na Secretaria
Municipal de Saúde.

Desta forma, por revestir-se de elevado interesse público somos
FAVORÁVEIS ao prosseguimento do presente projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO
apresentado pela CCJ.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social,Trabalho, Idoso e Mulher, Yb-0G - C.
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17- 7028/2008
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL
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páginailicolunnia

Conferido

ANA LUCIA DE OLIVEIRA SOUbg

RF 100.823
Secretária

A Douta Comissão de

Finanças é Orçamento

Em: Oçp, ee) /06

ANA LUCIA âMitSOUSA
RF 100.823
Secretária

RECEEsiD (2, ZA C.OMISSÃO
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Pedido de vista's ao Vereador / à Vereadora

-mar"

À S3P-33, PARA ARQUIVAMENTO n os

terrilf;is	 275 do R egimento  Interno.

São Pauio,	 / .(9/ /d2ÇA99•

%karia Tereza Affonso da Sliva
Técnico Administrativo

Rf 10.651
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICOADMJN1STRATIVO
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Papel para informação, rubricado como folha n° 14
do processo 04-5 de 2007 16/01/2009	 JA	 4. A

Lucãs M. M. T. Alves Soto
RF 11234

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 14 fls.
Arquivado em 16/01/2009
O Funcionário	

cÁneki iglnléXÁ?)"
Lucas M. M. T. Alves Soto

RF 11234

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP. M
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-José Roberto ="errelra
Assistente Parlamentar
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13- RDS
13- 00129/2009

REQUERIMENTO "D" N°	 /2009

PRESIDENTE

RECF,BL1).5, SGP - 22

12 F.

PROTOCOLO UGISLATIVO

j ?-02X2	 / 3  CO "riLetW)

Câmara Municipal de São x-
ss:stent;à r efiarnentar

RF 100:702

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

Nobres Vereadores da BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES,

incluindo os ex -vereadores.

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

Vertpoão Antônio
Líder da (Bancada do PT
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A" Bancada de

Relação dos Projetos para Desarquivamento
Bancada do PT

;
Fala- n°-  t;  do ricces<,;0 1

1_p°0(-0&5-..
vereador"_____I

José Roberto 1-erreira
Assistente Peflarnerrtar

RF 100.702

•

•

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008

ARSELINO TATTO

PL 276/92
PL 1318/95
PL 58/96
PL 430/96
PL 619/96
PL 689/96
PL 824/96
PL70/97
PL 407/98
PL 154/99
PL 401/01
PL 536/01
PL 542/01
PL 552/01
PL 575/02
PL 606/02
PL 456/03

PL 80
PL 562
PL 572

PL 183
PL 618
PL 799

PL 228 PL159
PL 171
PL 512
PL 777
PL 801

PL 36
PL 105
PL 114

2004 2005 2006 2007 2008

CHICO MACENA

PL193
PL 470
PL 567
PL 568
PL 570
PL 571

PL 39
PL 65
PL 229
PL 350
PL 351
PL 365

PL 41
PL 123
PL 147
PL 216
-PL 252
PL 394
PL 433
PL 467
PL 512
PL 553

PL 646

2005 2006 2007 2008

DONATO

PDL 25
PDL
042
PL 091
PL 155
PL 274
PL 383
PL 681
PL 682
PL 817

PL 409
PL 584
PR 024

PL 06
PDL 010
PL 161
PL 470
PL 486
PL 558
PL 743
PLO 009
PL 801
PL 825

PL 016
PL 126
PL 141
PL 316
PL 320
PL 330
PL 393
PL 395
PL 416
PL 432
PL 436
PLO 003
PLO 004
PL 638

12/2/2009
IS 06
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Fotla no .... .itdo FIccesso

n° oq"~ 	.4oc.4...
re...Vereadormi,Bancada

1	 er,
ggfiStntelViMkirileritar

Rt)13(7- -3~1=1- -

2003 2004 2005 2006 2007

PL 29 PL 131 PL 37 PL 186 PL 09 19/08
PL 380 PL 149 PL 41 PL 333 PL 107 20/08
PL 563 PL 239 PL 61 PL 337 PL 108 21/08

PL 490 PL 72 PL 338 PL 219 22108
PL 556 PL 130 PL 339 PL 258 23/08
PR 04 PL 131 PL 468 PL 259 24/08

PL 289 PL 512 PL 353
PL 325 PL 585 PL 382
PL 454 PL 683 PL 383
PL 585 PL 684 PL 384

CHAGAS PL 691 PL 385
PL 709 PL 463
PL 745 PL 464
PL 771 PL 583
PL 844 PDL 57
PL 845
PDL 65
PDL 95
PLO 03
PLO 05
PLO 08

1991 2000 2001 2002

PL 188
[TALO PL 369 PL 04 PL 436 PL 190

PL 192

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008

PDL 31/04 PL 47 PL 279 PL 205 PL 854 PL 441
PR 44/2003 PL 65 PL 512 PL 632 PL 598 PL 240
PL 850/03 PL 243- PDL 121 PL 652 PL 597 PL 239
PL 796/03 PL 317 PDL 97 PL 667 PL 596 PL 169
PL 601/03 PL 385 PDL 14 PL 595 PL 168
PL 526/03 PL 555 PR 18 PL 594 PL 25
PL 525/03 PL 512 PL 24
PL 471/03 PL 400 PL 23
PL 433/03 PL 399 PDL 13
PL 161/03 PL 189
PL 46/03 PL 180
PL 751/02 PL 120

JOÃO ANTONIO PL 589/02 PL 117
PL 553/02 PL 84
PL 552/02 PL 83
PL 467/02 PR 14
PL 459/02
PL 436/02
PL 416/02
PL 280/02
PL 203/02
PL 33/02
PL 697/01
PL 245/01
PL 283/99

122/2009
15 05
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2004

PL 31
PL 214
PL 217

2005

PL 278
PL 299
PL 322
PL
PL

2006

PL 01
PL 661
PL 18
PL 489
PL 641
PL 27

Fno—h077tc-ioRec—e;
Bancada de r/Pele'cãojti4

Rebertoi-efrelra
tente Pedamentar
RF 100.702

ZELA()

2003

PL 281
PL 243
PL 244
PL 245
PL 280
PL 647
PL 856

2007

PL 09
PL 10
PL 329
PL 692
PL 120
PL 330
PL 331
PL 332
PL 345
PL 644
PL 645
PL 658
PL 688
PL 698
PL 749
PL 750
PL 776

2008034
Assi.

PL 058
PL 063
PL 064
PL 086
PL 087
PL 088
PL 092
PL 093
PL 094
PL 095
PL 096
PL 102
PL 103
PL 104
PL 162
PL 167
PL 176
PL 191
PL 260
PL 317
PL 318
PL 470
PL 482
PL 483
PL 505
PL 506
PL 609
PL 610

2006 2007 2008

PL 184/06
PL 359/06
PL 475/06
PL 476/06
PL 495/06
PL 502/06
PL 510/06

PR 14/07
PDL 78/07
PL 120/07
PL /68/07
PL 224/07
PL 349/07
PL 440/07
PL 542/07
PL 566/07
PL 627/07
PL 843/07

PDL 29/08
PDL 80/08
PL 207/08
PL 315/08
PL 346/08
PL 347/08
PL 348/08
PL 349/08
PL 350/08
PL 486/08
PL 487/08
PL 573/08

SENIVAL

12/2/2009
15 06
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CAIARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado c 	 folha n°

(a) 	

  /9 	r

José Rcberto l-erra
Assistente PerlamerrtarÀ SGP.33 — Sra. Supervisora:

RF 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

O Li (3) /2009

imgela Elçffipin Andreoni

Secretária clejski poio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13	 .......... segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 	 de 	 de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora-Arquivo Geral

SGP.33

À Com. de

ÂNCELA • ORDIN ANDREW'
Secreta.' de Apoio Legislativo

SGP-2

SAO PAULO

do processo n°(27e5 r. de 200, 7-- C.)912.•-•)‘qdo processo n°(27e,r. de 200, 7-- C.)91 •°

r IA)
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André Mdtcon
Técnico Administr3tiv0
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Folha n° Q. 0 do proc.
net ell- OS de 2.01

Ândré
f

is ré J:
R "Irifkrru~

alyjARA MUNICIPAL DE

MULO

O presente projeto de emenda à Lei Orgânica, de autoria do nobre

Vereador Carlos Neder, visa acrescentar os parágrafos 50 e 6° ao art. 215 da Lei

Orgânica do Município a fim de assegurar que a admissão de agentes comunitários de

saúde e de agentes de combate às endemias, no âmbito do Município, seja precedida

de processo seletivo público. O projeto também prevê que os profissionais que, na data

da promulgação desta emenda, desempenharem as atividades de agente comunitário

de saúde ou de agente ao combate às endemias sejam dispensados de se submeter

ao processo seletivo público, desde que tenham sido contratados até a data da

promulgação da Emenda Constitucional n° 51 e a partir do processo de seleção pública

efetuado pela administração direta ou indireta do município ou por outras ;instituições

com a efetiva supervisão e autorização da administração direta do município:

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

apresentou substitutivo que adapta a proposta à melhor técnica de elaboração

legislativa "de modo a deixar claro que suas disposições tambem	 aPlièam ;aios
-

agentes de apoio de zoonoses lotados na Secretaria Municipal de Saúde que 'vêm

desempenhando as atividades de agentes de combate às endemias, nos termos do

parágrafo único, do art. 2° da EC 51/06".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Favorável ao substitutivo da Comissão •- Constituição, Justiça e

Sala da Comissão de F . anças e Orçamento, - 	 4,1?)e»

kei'x iSeroLegislação Participativa, portanto, é o	 recer.

c/ov,2_001	 \
PL6-à

SNr01\

16- PAR

PARECER N2 16- 00227 ",....nvsAo DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O12„

PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA N2 5/2007E'KUJETO Dl EMENDA A LEI UKLiANICA IV 5/2007

-

e

Palácio Anchieta

17- RELCOM
17- 00239/2009

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Conictido:

André Marcou
Técnico Administrativo

RF 11.264

. —ma

P"17vorTÁ-&--

André Marcon
Técnico Administrativo

RE 11.264

À SGP-2 1

São Paulo,/ / r /1sãopauto,/5/02/17.,
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